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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : LUIZ LASKANI
ADVOGADO : JOSÉ CID CAMPELO FILHO - PR007533
AGRAVADO : UNIÃO
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ADVOGADO : JOSÉ CID CAMPELO FILHO - PR007533

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
DESAPROPRIAÇÃO. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. CRITÉRIO DE CÁLCULOS. PRECLUSÃO.
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, as matérias não
impugnadas no momento oportuno, inclusive as de ordem pública,
sujeitam-se à preclusão.

2. Hipótese em que o agravante busca, em cumprimento de
sentença proferida em ação de desapropriação, a modificação do
critério de cálculos já homologado, sendo certo que somente o erro
material pode ser corrigido a qualquer tempo, enquanto os erros
sobre os critérios do cálculo sujeitam-se à preclusão.
3. A modificação do julgado recorrido, a fim de reconhecer a
inexistência de preclusão, não depende de simples análise do
critério de valoração da prova, mas do reexame dos elementos de
convicção postos no processo, providência incompatível com a via
estreita do recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos06/08/2025 12/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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Brasília, .18 de agosto de 2025

 

Ministro GURGEL DE FARIA
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
DESAPROPRIAÇÃO. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. CRITÉRIO DE CÁLCULOS. PRECLUSÃO.
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, as matérias não
impugnadas no momento oportuno, inclusive as de ordem pública,
sujeitam-se à preclusão.

2. Hipótese em que o agravante busca, em cumprimento de
sentença proferida em ação de desapropriação, a modificação do
critério de cálculos já homologado, sendo certo que somente o erro
material pode ser corrigido a qualquer tempo, enquanto os erros
sobre os critérios do cálculo sujeitam-se à preclusão.
3. A modificação do julgado recorrido, a fim de reconhecer a
inexistência de preclusão, não depende de simples análise do
critério de valoração da prova, mas do reexame dos elementos de
convicção postos no processo, providência incompatível com a via
estreita do recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado por LUIZ LASKANI contra
decisão de minha lavra, proferida às e-STJ fls. 126/130, em que conheci do agravo para
não conhecer do recurso especial, sob os seguintes fundamentos: i) o acórdão recorrido
está de acordo com a jurisprudência do STJ (Súmula 83) e ii) reconhecer a inexistência
de preclusão, no caso, atrairia a incidência da Súmula 7 do STJ.
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Em suas razões, o agravante defende a inaplicabilidade dos
referidos óbices sumulares, porquanto o caso concreto não se amolda à jurisprudência
desta Corte, bem como ser desnecessário o reexame de provas para se aferir a violação
dos arts. 502, 504 e 507 do CPC/2015.

No mais, reitera que não houve a preclusão aventada, pois não
houve a discussão prévia acerca da possibilidade de os juros compensatórios serem
incluídos no cálculo de juros moratórios, que surgiu somente pelo decurso de tempo sem
que a União pagasse o devido.

Requer, assim, a reconsideração do combatido ou a suadecisum 
submissão para julgamento pelo Órgão colegiado.

Impugnação às e-STJ fls. 150/153.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pela parte agravante, a
decisão agravada merece ser mantida.

Conforme registrado anteriormente, o Juiz de primeiro grau, em
execução de sentença proferida em ação de desapropriação, indeferiu o pedido de
cômputo dos juros moratórios sobre o valor principal já acrescidos de juros
compensatórios, declarando preclusa a discussão da matéria, pois não foi agitada no
momento oportuno.

O Tribunal de origem, julgando o agravo de instrumento interposto
pelo ora agravante, manteve a decisão, nos seguintes termos (e-STJ fls. 36/37):

No caso em exame, trata-se de execução de sentença em face da União,
proveniente da Ação de Desapropriação Indireta n.º 00.00.89485-0.
A sentença transitada em julgado fixou o valor da indenização e determinou a
atualização monetária, acrescida de juros compensatórios de 12% ao ano
devidos desde a ocupação do bem, e de juros moratórios de 6% ao ano a partir
do trânsito em julgado da decisão.
Após o trânsito em julgado, a ora agravante trouxe aos autos o cálculo do
montante que entendia devido (evento 16, PET1), sobre o qual a União
apresentou impugnação (evento 20, IMPUGNA2).
Após manifestação da Contadoria (evento 29, CALC19), sobreveio decisão
homologando o referido cálculo (evento 31, DESPADEC1), com os critérios
de atualização nele definidos, havendo concordância das partes, sendo
expedido o precatório e levantados os valores (evento 146, RESPOSTA1).
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Na decisão do evento 31, DESPADEC1 foi determinado que os valor da
indenização corrigida deveria ser acrescido de juros moratórios de 12% a.a., e
de juros compensatórios.
Como foi expedido o precatório original e trata-se, agora, apenas da apuração
do valor impago de juros compensatórios, devidamente atualizados, conforme
título exequendo, descabida a pretensão do agravante de elaboração de cálculo
de verificação de saldo objetivando o cômputo de juros moratórios sobre os
juros compensatórios, pois não foi suscitada oportunamente, estando preclusa
a decisão que definiu os critérios de cálculo.

Tal entendimento, de fato, encontra-se em harmonia com a
jurisprudência desta Corte de Justiça, segundo a qual as matérias não impugnadas no
momento oportuno, inclusive as de ordem pública, sujeitam-se à preclusão.

Com efeito, "somente o erro material pode ser corrigido a qualquer
tempo, enquanto os erros sobre os critérios do cálculo, inclusive, no que concerne a juros
moratórios e correção monetária sujeitam-se à preclusão" (AgInt no REsp 1.958.481 /RS,
Relator Ministro Francisco Falcão, DJe ).24/3/2022

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ALEGAÇÃO DE COBRANÇA
EXCESSIVA DE JUROS DE MORA. QUESTÃO DECIDIDA
EM PROCESSO ANTERIOR. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA 211/STJ. NÃO-ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ARTIGO 1022
DO CPC. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 284/STF. INTERPRETAÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO
JUDICIAL. REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO
STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O conteúdo normativo dos arts. 494, II, e 518 do CPC e do art. 884 do
Código Civil não foram objeto de apreciação pelo Tribunal de origem, nem
mesmo implicitamente, apesar da interposição dos embargos de declaração
objetivando suprir eventual omissão quanto a esse ponto. Incidência da
Súmula 211/STJ.
2. A fim de que se configure o prequestionamento, há que se extrair do
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos
dispositivos legais tidos como violados, ou seja, que tenha sido emitido juízo
de valor sobre a matéria federal tratada no dispositivo dito violado,
interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso concreto, a fim de que se
possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de
direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação
federal.
3. O simples fato de o Tribunal a quo ter mencionado na ementa do acórdão
que os dispositivos legais não foram violados não é suficiente para a admissão
do recurso. Isso porque, para que se tenha por atendido o requisito do
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prequestionamento, não basta que a Corte de origem dê por prequestionado o
dispositivo, é indispensável também a emissão de juízo de valor sobre a
matéria.
4. O erro material de cálculo passível de correção, segundo os ditames do art.
494, I, do CPC, é aquele decorrente de inexatidão meramente aritmética, que
não pode ser confundido com a mera discordância do executado acerca dos
critérios de cálculo a serem utilizados na fixação do quantum debeatur, tal
como no caso o termo inicial dos juros de mora.
5. Nos termos da jurisprudência do STJ, "no recurso especial, não basta a
simples menção dos artigos que se reputam violados, as alegações devem ser
fundamentadas, havendo uma concatenação lógica, demonstrando de plano
como o aresto hostilizado teria malferido os dispositivos indicados" (AgRg no
REsp 262.120/SP, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Turma, DJ 03/10/2005
), o que não se deu na hipótese dos autos com relação à apontada vulneração
ao art. 518 do CPC e ao art. 884 do Código Civil. Incidência da Súmula 284
/STF.
6. A jurisprudência desta Casa possui entendimento firmado no sentido de
que, "em regra, a interpretação das instâncias ordinárias acerca do título
exequendo, ainda que judicial, não se submete ao crivo do recurso especial,
por encontrar o óbice de que trata o enunciado n. 7, da Súmula" (AgRg no
AREsp 10.737/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA
TURMA, julgado em , DJe ). Precedentes.13/03/2012 22/03/2012
7. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.575.611/SP, relator
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em , DJe de 12/4/2021

) (Grifos acrescidos).20/4/2021
 
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA.
EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO. JUROS MORATÓRIOS.
COMPLEMENTAÇÃO. APRESENTAÇÃO DE NOVOS CÁLCULOS.
IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. ACÓRDÃO
ALINHADO AO ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR.
I - Na origem, trata-se de cumprimento de sentença ajuizado contra a União
objetivando a cobrança de honorários sucumbenciais e parcelas não pagas em
decorrência da execução de sentença coletiva. Na sentença, determinou-se o
pagamento das diferenças de juros de mora, através de requisitórios
complementares, após homologação do valor a ser apurado pela Contadoria
Judicial, extinguindo-se a execução. No Tribunal a quo, a sentença foi
mantida. Nesta Corte, deu-se provimento ao recurso especial para extinguir a
execução pela ocorrência da preclusão.
II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que
a concordância da parte com os cálculos apurados sem a devida impugnação
no momento oportuno induz à ocorrência da preclusão.
III - A parte exequente concordou expressamente com as RPV's expedidas em
seu favor, de modo que é incabível o pedido posterior de complementação do
valor, dada a preclusão. No mesmo sentido, mutatis mutandis: (AgInt nos
EDcl no AREsp 713.282/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho,
Primeira Turma, julgado em , DJe ) I V - Agravo17/12/2019 19/12/2019
interno desprovido.

Documento eletrônico VDA47894328 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA   Assinado em: 03/06/2025 14:25:42
Código de Controle do Documento: 9832be62-2994-4342-a1c7-126abae60771



(AgInt no REsp n. 1.939.917/PE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , DJe de ) (Grifos acrescidos).11/4/2022 18/4/2022
 
PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO.
PAGAMENTO DO QUANTUM DEBEATUR. APRESENTAÇÃO DE
NOVOS CÁLCULOS. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO
CONSUMATIVA. ACÓRDÃO ALINHADO AO ENTENDIMENTO
DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 568/STJ. AGRAVO INTERNO DO
PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O Tribunal de origem foi peremptório ao afirmar que houve preclusão
lógica, uma vez que a parte somente veio postular supostas parcelas
inadimplidas 11 anos após a expedição do precatório, ocasião em que houve
expressa concordância com os valores apurados, não o fazendo em momento
oportuno.
2. Tal orientação se encontra em conformidade com a jurisprudência desta
Corte Superior, segundo a qual a concordância da parte com os cálculos
apurados sem a devida impugnação no momento oportuno induz à ocorrência
da preclusão, sob pena de eternização das demandas judiciais, colocando-se
em risco a segurança das relações jurídicas. Ademais, importante lembrar que
o instituto da preclusão tem por fundamento a ideia de que o direito não pode
beneficiar a omissão da parte, dando-se, por isso, segurança às decisões e

 sedimentando as fases processuais findas. Precedentes: AgRg no AREsp.
44.230/AM, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 25.10.2012; AgRg no
Ag 1.041.629/BA, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe
29.11.2010.
3. De todo modo, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem a
respeito da preclusão temporal para se pleitear a inclusão de valores após a
expedição e pagamento do precatório, tal como colocada a questão nas razões
recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-
probatório constante dos autos, providência vedada em sede de Recurso
Especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. Precedentes: REsp. 
1.654.975/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 25.4.2017; AgInt no
AREsp. 963.685/RS, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 11.4.2017.
4. Agravo Interno do Particular a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 713.282/RS, relator Ministro Napoleão Nunes
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em , DJe de .)17/12/2019 19/12/2019
(Grifos acrescidos).

Nessa hipótese, tem incidência a Súmula 83 do STJ, que também é
aplicável nos recursos especiais interpostos apenas pela alínea "a" do permissivo
constitucional, como o caso: "Não se conhece do recurso especial pela divergência,
quando a orientação do Tribunal se firmou no sentido da decisão recorrida."
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Ressalte-se que a modificação do julgado, nos moldes pretendidos,
ou seja, reconhecer a inexistência de preclusão, não depende de simples análise do
critério de valoração da prova, mas do reexame dos elementos de convicção postos no
processo, providência incompatível com a via estreita do recurso especial, de acordo com
a Súmula 7 do STJ.

Por fim, deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do
CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja
a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade
ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em
análise. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.587.217 / PR
Número Registro: 2024/0081524-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0000894850 50166484920224040000 894850

Sessão Virtual de  a 06/08/2025 12/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. .

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIZ LASKANI
AGRAVANTE : NADYR DE LEMOS MAIA
OUTRO 
NOME

: NADYR LASKANI

ADVOGADO : JOSÉ CID CAMPELO FILHO - PR007533
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE - DESAPROPRIAÇÃO 
INDIRETA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIZ LASKANI
ADVOGADO : JOSÉ CID CAMPELO FILHO - PR007533
AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : NADYR DE LEMOS MAIA
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INTERES. : NADYR LASKANI
ADVOGADO : JOSÉ CID CAMPELO FILHO - PR007533

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos06/08/2025 12/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e

Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 12 de agosto de 2025
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